CERIMÓNIA DE POSSE DO SECRETÁRIO REGIONAL DO AMBIENTE
Angra do Heroísmo, 3 de Fevereiro de 2000

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

As questões ambientais assumem por toda a parte, face à degradação dos recursos naturais à escala global e à emergência das preocupações de uma opinião pública informada, uma área de prioridade da acção dos governos.

Graves problemas que hoje sentimos, gerados e ocultados pela ilusão da inesgotabilidade dos recursos ou minimizados por efeitos imediatos de vantagens e de conforto, só muito recentemente se evidenciaram como culpa da acção do Homem. Durante muito tempo, o que era imprevisível foi rejeitado liminarmente e o que era previsível foi remetido para um futuro longínquo.

Aos poucos, porém, esse "regime de consciência" - ou de "inconsciência", se se preferir - tem sido derrotado pela ocorrência de fenómenos preocupantes, desde a desertificação à sobrepopulação, desde as novas doenças à poluição ou à escassez e qualidade das águas. A voz dos militantes ambientalistas passou a ser ouvida como um aviso credível e sê-lo-á, cada vez mais, na medida em que não opuser a preservação dos recursos naturais ao progresso sinónimo de segurança e bem-estar social. À medida da nossa acção e das nossas vulnerabilidades, os Açores não se isentaram desse processo global.

A fragilidade dos ecossistemas das nossas ilhas, a par com os desafios que emergem do crescimento de novas actividades económicas e da contínua ocupação dos solos pelos sectores produtivos tradicionais, para além da complexidade no aproveitamento e gestão dos recursos hídricos e nas acções preventivas e de planeamento da segurança e bens das populações, elegem as políticas integradas para o Ambiente na nossa Região como fundamentais.

O ênfase que a este respeito quisemos dar no Programa do VII Governo Regional, implicou, à data da tomada de posse deste governo, a constatação de que os serviços governamentais na área do Ambiente estavam insuficientemente dotados, quer ao nível de pessoal qualificado quer quanto às dotações financeiras tradicionais que lhes estavam reservadas, bem como a inexistência de um quadro jurídico mínimo regulamentador. Exigia-se, assim, um trabalho preliminar, que tem sido desenvolvido, para se iniciar uma nova etapa.

Embora prejudicada pela ocorrência sucessiva de catástrofes naturais, que suscitaram a necessidade de intervenções parcelares e conjunturais, a política do governo nunca perdeu de vista o esforço estruturante do sector, realizando, em muitos domínios, um trabalho pioneiro na administração e mobilizando os cidadãos, as instituições e as autarquias para a aquisição de uma consciência ambiental.

Nos últimos três anos verificou-se uma importante viragem no conceito de gestão do Ambiente na Região Autónoma dos Açores. De uma atitude passiva, aleatória e descontextualizada em relação aos problemas, caminhou-se para uma situação de planeamento integrado e gestão concertada das questões com impacto na qualidade ambiental.

Foram criadas as bases de planeamento e organização de serviços necessárias à crescente autonomização do sector com vista à eficácia do pleno exercício das suas competências, preservando-se uma situação de interacção com os outros sectores da governação e caminhando-se no sentido das condições indispensáveis à criação da Secretaria Regional do Ambiente.

Quebrou-se o bloqueio na cooperação institucional entre as Administrações Regional e Central e passou-se a uma situação de colaboração permanente e institucionalizada, traduzida, em vários casos, por protocolos específicos assinados. Por outro lado, assegurámos a participação da Região nas Comissões Técnicas de Acompanhamento das Directivas Comunitárias e em Comissões, Conselhos e Grupos de Trabalho, criados a nível nacional em várias áreas.

A nível internacional projectou-se, igualmente, a imagem da Região, quer pelo desenvolvimento de projectos conjuntos - como são os casos da colaboração com a Islândia na  elaboração do Relatório  sobre  o Estado da Qualidade do Atlântico Nordeste, região V, no âmbito da Convenção OSPAR, da cooperação no âmbito das Regiões Ultraperiféricas sobre a problemática da gestão de resíduos de embalagem,  da integração no projecto Luso-Espanhol para o Estudo e Caracterização das Paisagens da Península Ibérica - quer ao nível da realização de eventos que trouxeram à Região especialistas de grande relevo internacional, nomeadamente ao nível do Planeamento e da Gestão do Território.

Ao privilegiar as parcerias, a gestão do Ambiente neste último período não só alertou para a amplitude e transversalidade do sector, como fundamentou a sua importância no desenvolvimento equilibrado da Região. Nota imediata desta relação de parceria foi o estabelecimento de inúmeros acordos de cooperação técnico-financeira entre a Direcção Regional do Ambiente e as Autarquias, as Escolas e Organizações Não Governamentais, abrangendo todas as ilhas e com diversos objectivos. 

Foram dados passos fundamentais que constituíram as bases para o planeamento integrado do sector do Ambiente, dando-se forma, por exemplo, ao 1º Plano de Acção em matéria de Ambiente da Região Autónoma dos Açores, que foi estruturado e trabalhado segundo o V Programa de Acção em matéria de Ambiente da Comunidade Europeia. 

O Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos, tratando-se de um documento de crucial importância, foi o primeiro da série de planos sectoriais de resíduos que se encontram em preparação, visando uma gestão adequada de resíduos. A conclusão dos trabalhos técnicos do PROTA, de Estudos e Projectos de Ordenamento e Protecção da Orla Costeira em várias ilhas, o lançamento de vários projectos e estudos em diferentes áreas incluindo as bacias hidrográficas, deram também o arranque de estruturação e sistematização do trabalho para os próximos anos. 

Trabalhou-se um conjunto de disposições legais e regulamentares, num esforço de transversalidade e complementaridade em diferentes áreas, desenvolvendo um fio condutor entre elas.

Instalou-se um Serviço de Informação, Formação e Sensibilização, dirigido aos diferentes sectores da sociedade açoriana, num trabalho sem visibilidade aparente, mas com cunho estruturante e de expressivo impacto na consciência generalizada perante as questões ambientais, o que, de resto, tem sido reconhecido pelo movimento associativo.

Ao nível operativo, partindo de uma estrutura altamente deficitária e racionalizando os meios da Administração Regional, estendemos a todas as ilhas o atendimento no sector do ambiente e, na medida das nossas possibilidades, reforçaremos significativamente, ainda este ano, toda essa vertente.

Apesar dos reduzidos meios que dispunha, a intervenção, por exemplo, do Sector do Ambiente na gestão das situações de calamidade que se viveram em S. Miguel, revelou uma execução notável, enquadrando as intervenções de urgência numa perspectiva integrada e de prevenção. 

Pode-se, por isso, afirmar que se assistiu, nos últimos três anos, a uma transformação politicamente orientada na concepção e na administração ambientais nos Açores, que marcará decisivamente a intervenção futura no sector: poderá ter sido, em alguns aspectos, menos visível ou merecedora de reparos, mas saldou-se como um alicerce indispensável.

Sem todo esse trabalho, superiormente coordenado pelo Secretário Regional da Agricultura e Pescas e impulsionado pela Direcção Regional do Ambiente, não poderíamos, como agora podemos, avançar no sentido da nossa intenção inicial de criação da Secretaria Regional do Ambiente, tal como a idealizámos nos trabalhos da Convenção para a Nova Autonomia que estiveram na base da elaboração do Programa do VII Governo Regional a que tenho o gosto e a honra de presidir.

Inicia-se agora uma nova fase para o sector do Ambiente na Região Autónoma dos Açores, em que novas exigências se colocam e onde a intervenção se exige a um nível mais elevado, para responder às pressões e à sustentação do nosso desenvolvimento socio-económico e para compatibilizá-las com a salvaguarda do Património Ambiental dos Açores. 

A nova fase da nossa integração europeia, marcada pelo início da aplicação do III Quadro Comunitário de Apoio, e ainda alguns processos negociais pendentes e de especial sensibilidade, indiciam que estamos a viver uma ocasião privilegiada para esta nova visão orgânica do governo, que corresponde a uma resposta, também ela nova, nesta área nobre de intervenção da administração pública e das políticas comuns que emanam daquela realidade redimensionada.

Constitui dever dos governos avaliarem, permanentemente, no que se refere à sua própria estrutura, as formas evolutivas ideais para melhorarem a sua eficiência e responderem a todos os desafios de maneira inovadora, não se confinando a concepções dogmáticas de estruturação da administração governativa tradicional.

Começámos o nosso percurso governativo adoptando um modelo orgânico minimalista, procurando uma coordenação inicial mais intensa das grandes áreas de intervenção. Com a mesma humildade com que o fizemos, retirámos da nossa experiência outras conclusões que, em cada caso, mereceram uma explicação própria e sincera. Tenho a certeza que os açorianos avaliaram de forma compreensível e favorável a reestruturação que entretanto se operou.

O contributo do Dr. Ricardo Rodrigues para o bom desempenho do Governo nas áreas que lhe são confiadas é encarado, por todos nós, com grande confiança. A sua competência e o seu dinamismo, evidenciados em múltiplas ocasiões anteriores, são uma garantia para que o governo prossiga e melhore ainda mais a sua acção ao serviço dos Açores e dos Açorianos, no cumprimento do seu Programa sufragado pelo povo e aprovado pelo parlamento.

Aproveito, Senhor Ministro da República, esta ocasião, para lhe reiterar a nossa disponibilidade e o nosso desejo de prosseguir a boa colaboração que tem caracterizado o relacionamento entre o VII Governo Regional e Vossa Excelência, manifestando-lhe, também, o nosso apreço pela sua acção em benefício dos Açores.

Muito obrigado
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